
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Consultor de Processo Legislativo
Concurso Público para provimento de cargos de

Setembro/2016

Colégio Sala Ordem

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MATO GROSSO DO SUL

Quando autorizado pelo fiscal
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INSTRUÇÕES

PROVA

O conhecimento é essencial para maximizar potencialidades.

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 80 questões, numeradas de 1 a 80.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de

lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, anotações,

impressos não permitidos, máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 4 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Direito Financeiro e Direito Tributário 

 
1. A Constituição Federal determina que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas devem ser feitos exclusivamente na 

ordem cronológica de apresentação dos precatórios, sendo que 
 

(A) os débitos de natureza alimentícia serão pagos com preferência sobre todos os demais, sem qualquer exceção. 
 
(B) o Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de 

precatórios incorrerá em crime comum e responderá apenas perante o juízo comum.  
 
(C) os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 anos de idade ou mais na data de expedição do precatório, ou 

sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, 
sem limite de valor. 

 
(D) é obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 

débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciários apresentados até 1
o
 de 

agosto, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 
 
(E) a União poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os 

diretamente, na forma da lei e a seu critério exclusivo. 
 
 
2. Sobre as garantias e privilégios do crédito tributário, o Código Tributário Nacional dispõe que  
 

(A) o concurso de preferência somente se verifica entre pessoas jurídicas de direito público, na seguinte ordem: Municípios, 
Estados, Distrito Federal e União.  

 
(B) a natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário altera a natureza deste e da obrigação tributária a que 

corresponda. 
 
(C) são extraconcursais os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos no curso do processo de falência. 
 
(D) o crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, sem exceção. 
 
(E) se presume fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 

com a Fazenda Pública, a partir do momento em que o crédito tributário foi formalizado por lançamento tributário. 
 
 
3. Sobre a contratação das operações de crédito, a Lei de responsabilidade Fiscal − LRF (Lei Complementar n

o
 101/2000) dispõe 

que o Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito de ca-
da ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. Além disso, a referida lei determina 
que 

 
(A) o ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando 

a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação, sendo exigida autorização específica do Congresso 
Nacional, quando se tratar de operação de crédito externo. 

 
(B) a instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação relativa à dívida mobiliária ou à externa, 

não precisará exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos. 
 
(C) os contratos de operação de crédito externo conterão cláusula que importe na compensação automática de débitos e 

créditos. 
 
(D) a operação realizada com infração do disposto na LRF será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, 

mediante a devolução do principal, sem prejuízo do pagamento de juros e demais encargos financeiros correspondentes. 
 
(E) cabe ao Tribunal de Contas, sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, 

efetuar o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido sigilo às 
informações. 

 
 
4. A Constituição Federal confere ao Congresso Nacional a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri-

monial da União e das entidades da Administração direta e indireta, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno 
de cada Poder. A respeito do controle externo, a Constituição dispõe que compete o Tribunal de Contas da União 

 
(A) aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que 

estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário, sendo que essa multa tem eficácia 
de título executivo. 

 
(B) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão ao Supremo Tribunal Federal.  
 
(C) solicitar, no caso de contrato, que o Poder Executivo efetive, imediatamente, as medidas cabíveis, quando o ato de sus-

tação for adotado diretamente pelo Senado Federal, mas, se tais medidas não forem efetivadas, o Supremo Tribunal 
Federal decidirá a respeito.  

 
(D) julgar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, no prazo de sessenta dias, a contar de seu 

recebimento. 
 
(E) receber denúncia, relativa a ilegalidades ou irregularidades, desde que formalizada por contribuinte de tributos ou por 

partido político que tenha representação no Congresso Nacional. 
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5. A legislação tributária dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no âmbito de suas res-
pectivas atribuições, instituir as taxas, que têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 
ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. A respeito desse 
tributo, é correto afirmar: 

 
(A) Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei 

aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder. 

 
(B) Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir taxa, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de 

iluminação pública. 
 
(C) Os serviços consideram-se utilizados pelo contribuinte efetivamente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam 

postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 
 
(D) São serviços específicos, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários; e são 

divisíveis, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de necessidades públicas. 
 
(E) Somente as taxas em razão do exercício do poder de polícia podem ter base de cálculo própria dos impostos. 

 
 
6. Sobre o lançamento tributário, é correto afirmar: 
 

(A) Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário estiver expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-
se-á sua conversão em moeda nacional ao câmbio da data em que o contribuinte tomou ciência do lançamento.  

 
(B) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, salvo quando 

essa lei for posteriormente modificada ou revogada. 
 
(C) A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível 

mediante comprovação do erro em que se funde, e somente após o contribuinte ter sido notificado o lançamento. 
 
(D) A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos 

adotados pela autoridade administrativa no exercício do lançamento, somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo 
sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução. 

 
(E) O lançamento não pode ser alterado em virtude de impugnação do sujeito passivo, de iniciativa de ofício da autoridade 

administrativa ou de recurso de ofício.  
 
 
7. Acerca das regras sobre a Administração Tributária, constantes no Código Tributário Nacional − CTN, é correto afirmar: 
 

(A) As autoridades administrativas federais poderão requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, e reci-
procamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação 
de medida prevista na legislação tributária, salvo quando se configure fato definido em lei como crime ou contravenção. 

 
(B) Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito 

de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes industriais 
ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los. 

 
(C) A autoridade administrativa que proceder ou presidir quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários 

para que se documente o início do procedimento, na forma do CTN, que, expressamente, fixa prazo máximo de quinze 
dias para a conclusão daquelas. 

 
(D) Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão con-

servados até que a autoridade fiscal, em diligência no estabelecimento, autorize a destruição dos referidos documentos. 
 
(E) As regras do CTN sobre Administração Tributária e fiscalização não se aplicam às pessoas naturais ou jurídicas que 

gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal. 
 
 
8. Observam os princípios da anterioridade anual e da anterioridade nonagesimal (noventena), os impostos sobre 
 

(A) produtos industrializados e sobre a renda, respectivamente. 
 
(B) produtos industrializados e à fixação da base de cálculo do imposto sobre propriedade predial e territorial urbana, res-

pectivamente. 
 
(C) a renda e à fixação da base de cálculo do imposto sobre propriedade de veículos automotores, respectivamente. 
 
(D) importação de produtos estrangeiros e sobre exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados, res-

pectivamente. 
 
(E) a renda e sobre produtos industrializados, respectivamente. 

 
 

Direito Eleitoral 
 

9. Os limites de gastos de campanha, em cada eleição, são os 
 

(A) definidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, com base nos parâmetros definidos em lei. 
 
(B) fixados por cada partido político, comunicando à Justiça Eleitoral que dará a essas informações ampla publicidade. 
 
(C) definidos pelo Tribunal Regional Eleitoral respectivo, comunicando à Justiça Eleitoral que dará a essas informações ampla 

publicidade. 
 
(D) definidos por cada candidato, em cada eleição, que deverá declará-los e informá-los à Justiça Eleitoral. 
 
(E) fixados pelo juiz eleitoral de cada Zona Eleitoral que deverá declará-los e informá-los à Justiça Eleitoral. 
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10. Antônio, advogado, foi processado no Tribunal de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil por conduta irregular e ilegal em 
casos jurídicos nos quais figurava como patrono das partes, em decorrência de infração ético-profissional e, por decisão san-
cionatória do órgão profissional competente, foi excluído do exercício da advocacia. Nesse caso, Antônio 

 
(A) fica inelegível até seis meses depois de ter sido excluído definitivamente do exercício da profissão. 
 
(B) fica inelegível pelo prazo de oito anos apenas se for condenado pelo Poder Judiciário em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado. 
 
(C) perde os seus direitos políticos, não podendo mais se eleger, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder 

Judiciário. 
 
(D) tem os seus direitos políticos suspensos, ficando inelegível pelo prazo de seis meses após a cessação da causa da sus-

pensão. 
 
(E) fica inelegível pelo prazo de oito anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário. 

 
 
11. Frederico, candidato à deputado estadual, sem pedir autorização para a Justiça Eleitoral, realizou, entre os dias 18 e 21 de agosto 

do ano eleitoral, propaganda eleitoral feita em papel, medindo 0,5 m2, em uma propriedade particular, sem efetuar qualquer 

pagamento em troca do espaço para essa finalidade. No mesmo período, o candidato também fixou adesivos, medindo 0,5 m2, 
em um clube de propriedade privada. Frederico realizou propaganda eleitoral 

 
(A) regular tanto no primeiro caso quanto no segundo, pois é permitida quando realizada em bens particulares e em bens de 

propriedade privada, como no caso citado, feita em papel ou adesivo, nas dimensões utilizadas, independentemente de 
autorização da Justiça Eleitoral, desde que não contrarie a legislação eleitoral. 

 
(B) regular no primeiro caso, pois é permitida quando realizada em bem particular, feita em papel, nas dimensões utilizadas, 

independentemente de autorização da Justiça Eleitoral, desde que não contrarie a legislação eleitoral; e irregular no 
segundo, pois é proibida a propaganda eleitoral em bens de uso comum, ainda que de propriedade privada. 

 
(C) irregular no primeiro caso, pois não é permitida a propaganda eleitoral em bens particulares nas dimensões utilizadas sem 

prévia autorização da Justiça eleitoral; e regular no segundo, pois é permitida quando realizada em bem de propriedade 
privada, como no caso citado, feita em  adesivo, nas dimensões utilizadas, desde que não contrarie a legislação eleitoral. 

 
(D) irregular no primeiro caso, pois, embora não necessite de autorização da Justiça Eleitoral, somente poderá ser realizada 

em bem particular por meio de inscrições à tinta; e regular no segundo, pois é permitida quando realizada em bem de 
propriedade privada, como no caso citado, feita em  adesivo, nas dimensões utilizadas, desde que não contrarie a legis-
lação eleitoral. 

 
(E) irregular tanto no primeiro como no segundo caso, pois que realizadas as propagandas fora do período permitido pela 

legislação eleitoral. 
 
 
12. Jair pretende candidatar-se ao cargo de vereador e completará 18 anos um dia após a data-limite para o pedido de registro da 

candidatura. Neste caso, Jair 
 

(A) poderá candidatar-se, pois completa dezoito anos antes do dia do pleito que ocorrerá no primeiro domingo de outubro do 
ano eleitoral. 

 
(B) poderá candidatar-se, pois a idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é verificada 

tendo por referência a data da posse. 
 
(C) apenas poderá candidatar-se se for emancipado, pois os menores de dezoito anos são inelegíveis. 
 
(D) não poderá se candidatar, pois a idade mínima constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade será afe-

rida na data-limite para o pedido de registro. 
 
(E) não poderá se candidatar pois a idade mínima constitucionalmente prevista para uma pessoa eleger-se ao cargo de 

vereador é vinte e um anos de idade. 
 
 
13. Joana é prefeita de uma cidade de Mato Grosso do Sul. Seu irmão Luís deseja candidatar-se para o cargo de Governador de 

Mato Grosso do Sul nas próximas eleições. Considerando apenas os dados do enunciado, a candidatura de Luís 
 

(A) é permitida, pois são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes do Presidente, do Gover-
nador, ou do Prefeito, até o segundo grau, ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, sal-
vo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

 
(B) não é permitida, uma vez que Joana é titular de mandato na mesma jurisdição em que deseja se candidatar, sendo ele, 

portanto, inelegível. 
 
(C) é permitida, pois a legislação eleitoral autoriza que o parente em linha reta ou colateral, em qualquer grau, do Prefeito seja 

candidato a qualquer mandato eletivo, seja na mesma jurisdição do titular, ou não, e seja ou não candidato à reeleição. 
 
(D) não é permitida, pois são inelegíveis aqueles que possuem parentes, até terceiro grau, que sejam titulares de mandatos 

eletivos, independentemente do território da jurisdição em que atuam, salvo se candidatos à reeleição. 
 
(E) não é permitida, pois Joana é sua parente em segundo grau colateral, sendo, portanto, inelegível, já que a permissão se 

daria apenas no caso do parentesco resultante de adoção. 
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14. Walter, 60 anos, Manoel, 40 anos, Jorge, 65 anos e Alice, 38 anos, concorreram às eleições para a Presidência da República. 
Walter foi o candidato mais votado, seguido por Manoel. Jorge e Alice alcançaram o mesmo número de votos. Entretanto, ne-
nhum candidato alcançou maioria absoluta dos votos, devendo, então, ser realizada nova eleição, no último domingo de outubro, 
concorrendo os dois candidatos mais votados, quais sejam o Walter e o Manoel. Porém, antes da realização do segundo turno, 
Walter faleceu. Diante da situação, de acordo com a Lei n

o
 9.504/1997, 

 
(A) convocar-se-ão Jorge e Alice, uma vez que obtiveram a mesma votação. 

(B) convocar-se-á Alice, tendo em vista que é a candidata mulher. 

(C) convocar-se-á Jorge, tendo em vista que é o candidato mais idoso. 

(D) Manoel será considerado o novo Presidente da República. 

(E) serão realizadas novas eleições entre todos os candidatos. 

 

 
15. O partido político W celebrou coligações para a eleição majoritária e para a proporcional. Ocorre que os partidos que integram 

referida coligação possuem dúvida com relação à realização da propaganda eleitoral. Ao consultarem um advogado espe-
cializado, descobriram que, de acordo com a Lei n

o
 9.504/1997, na propaganda para eleição majoritária,  

 
(A) cada partido usará apenas sua legenda sob o nome da coligação e, na propaganda para eleição proporcional, a coligação 

usará, obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram. 
 
(B) a coligação poderá, facultativamente, usar, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram e, na 

propaganda para eleição proporcional, cada partido poderá usar apenas sua legenda sob o nome da coligação. 
 
(C) a coligação usará, obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram e, na pro-

paganda para eleição proporcional, cada partido usará apenas sua legenda sob o nome da coligação. 
 
(D) cada partido poderá usar apenas sua legenda sob o nome da coligação e, na propaganda para eleição proporcional, a 

coligação poderá, facultativamente, usar, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que a integram. 
 
(E) assim como na propaganda para eleição proporcional, a coligação usará, obrigatoriamente, sob sua denominação, as 

legendas de todos os partidos que a integram. 
 
 
16. Os Partidos A e B e a Coligação CDE pretendem registrar candidatos para as Câmaras Municipais em diversos municípios. 

Neste caso, cada 
 

(A) coligação poderá registrar candidatos no total de até 150%  do número de lugares a preencher, e os partidos poderão 
registrar candidatos no total de até 200% do número de lugares a preencher, qualquer que seja o número de eleitores do 
Município. 

 
(B) partido ou coligação poderá registrar candidatos no total de até 200% do número de lugares a preencher, salvo nos 

Municípios de até cem mil eleitores, nos quais cada coligação poderá registrar candidatos no total de até 150% do número 
de lugares a preencher. 

 
(C) partido poderá registrar candidatos no total de até 150% do número de lugares a preencher, e as coligações poderão 

registrar candidatos no total de até 200% do número de lugares a preencher, qualquer que seja o número de eleitores do 
Município. 

 
(D) partido ou coligação poderá registrar candidatos no total de até 150% do número de lugares a preencher, salvo nos 

Municípios de até cem mil eleitores, nos quais cada coligação poderá registrar candidatos no total de até 200% do número 
de lugares a preencher. 

 
(E) partido ou coligação poderá registrar candidatos no total de até 150% do número de lugares a preencher, salvo nos 

Municípios de até cem mil habitantes, nos quais cada coligação poderá registrar candidatos no total de até 200% do 
número de lugares a preencher. 

 
 

Direito Trabalhista e Processual do Trabalho 
 

17. Segundo entendimento Sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, o pagamento de adicional de periculosidade efetuado por 
mera liberalidade da empresa 

 
(A) dispensa a realização de prova técnica apenas quando pago em percentual igual ou superior a 30% do máximo legalmente 

previsto. 
 
(B) não dispensa, em nenhuma hipótese, a realização de prova técnica por profissional qualificado, imprescindível para 

apuração de eventual periculosidade existente, por determinação legal. 
 
(C) não dispensa a realização de prova técnica apenas quando pago de forma proporcional ao tempo de exposição ao risco. 
 
(D) dispensa a realização de prova técnica exigida pela Consolidação da Leis do Trabalho, ainda que pago de forma pro-

porcional ao tempo de exposição ao risco ou em percentual inferior ao máximo legalmente previsto. 
 
(E) dispensa a realização de prova técnica apenas quando pago em percentual igual ou superior a 70% do máximo legalmente 

previsto. 
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18. A empresa X concedeu férias a sua empregada Natália dentro do prazo legal, porém efetuou o pagamento das referidas férias 
dois dias após o início do período de gozo. A empresa Y também concedeu férias a sua empregada Gilmara dentro do prazo 
legal, mas efetuou o pagamento das referidas férias no dia do início do período de gozo. Neste caso, de acordo com o entendi-
mento Sumulado do Tribunal Superior do Trabalho, 

 
(A) não será  devido o pagamento em dobro da remuneração das férias, incluído o terço constitucional, em nenhuma das 

hipóteses. 
 
(B) é devido o pagamento em dobro da remuneração das férias, incluindo o terço constitucional apenas na hipótese da 

empregada Natália. 
 
(C) é devido o pagamento em dobro da remuneração das férias, incluído o terço constitucional, nas duas hipóteses. 
 
(D) é devido o pagamento em dobro da remuneração das férias, com exceção do terço constitucional, nas duas hipóteses. 
 
(E) é devido o pagamento em dobro da remuneração das férias, com exceção do terço constitucional, apenas na hipótese da 

empregada Natália. 
 
 
19. A empresa Diva’s Ltda. rescindiu o contrato de trabalho da empregada Fábia. Na rescisão contratual o aviso prévio foi inde-

nizado. Considerando que Fábia foi contratada pela Diva’s no dia 5 de Janeiro de 2000 e que a rescisão contratual ocorreu no 
dia 7 de janeiro de 2016, bem como que a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria não dispõe de qualquer cláusula sobre 
o tema, o mencionado aviso prévio indenizado será de 

 
(A) trinta dias. 

(B) quarenta e oito dias. 

(C) sessenta dias. 

(D) setenta e dois dias. 

(E) trinta e seis dias. 
 
 
20. Nina é empregada celetista da Fundação Pública D. Pretende concorrer às eleições para vereadora da cidade A e, três meses 

antes do pleito, irá licenciar-se de seu emprego na referida Fundação. Claudia, empregada da empresa privada F, foi nomeada 
para compor a mesa receptora nas próximas eleições. Nestes casos, ocorrerá a  

 
(A) rescisão imotivada do contrato de trabalho de Nina e suspensão do contrato de trabalho de Claudia. 

(B) suspensão de ambos os contratos de trabalho. 

(C) suspensão do contrato de trabalho de Nina e interrupção do contrato de trabalho de Claudia. 

(D) interrupção do contrato de trabalho de Nina e suspensão do contrato de trabalho de Claudia. 

(E) interrupção de ambos os contratos de trabalho. 
 
 
21. A greve nos serviços funerários e a greve nos serviços de telecomunicações devem, obrigatoriamente, ser comunicadas pelas 

entidades sindicais ou pelos trabalhadores aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 
 

(A) setenta e duas horas da paralisação. 

(B) quarenta e oito horas da paralisação. 

(C) vinte e quatro horas da paralisação.  

(D) setenta e duas horas e quarenta e oito horas da paralisação, respectivamente. 

(E) quarenta e oito horas e setenta e duas horas da paralisação, respectivamente.  
 
 
22. No tocante ao FGTS, considere: 
 
 I. A gestão da aplicação do FGTS é do Ministério do Trabalho e Emprego que nesta qualidade possui a responsabilidade 

legal pela seleção e hierarquização dos projetos a serem contratados. 
 
 II. A contribuição para o FGTS incide sobre horas extras e adicionais eventuais, havendo, inclusive, entendimento Sumulado 

do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
 III. Aos membros do conselho curador, enquanto representantes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é assegurada a 

estabilidade de emprego, da nomeação até um ano após o término do mandato de representação.  
 
 IV. Quando ocorrer a rescisão do contrato por culpa recíproca não haverá qualquer incidência de depósito referente à resci-

são contratual (indenização compensatória) por expressa disposição legal. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) II e III. 
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23. Considere as seguintes decisões: 
 
 I. Que homologa a desistência da ação. 

 II. Que indefere a petição inicial. 

 III. Que acolhe exceção de incompetência com remessa dos autos para Tribunal Regional distinto. 

 IV. Que indefere o arresto de valores via BACEN/JUD em fase de conhecimento de reclamação trabalhista. 

 
 Caberá Recurso Ordinário contra as decisões mencionadas APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) III e IV. 

 
 
24. Na reclamação trabalhista D em fase de execução de sentença foi penhorada uma casa na cidade de Corumbá/MS. Frederico 

arrematou a referida casa por R$ 181.000,00. Neste caso, de acordo com as normas preconizadas pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, Frederico terá que garantir o lance com o valor de 

 
(A) R$ 36.200,00 e depositar, dentro de vinte e quatro horas, o restante do valor da arrematação. 

(B) R$ 36.200,00 e depositar, dentro de cinco dias, o restante do valor da arrematação. 

(C) R$ 18.100,00 e depositar, dentro de vinte e quatro horas, o restante do valor da arrematação. 

(D) R$ 18.100,00 e depositar, dentro de cinco dias, o restante do valor da arrematação. 

(E) R$ 54.300,00 e depositar, dentro de quarenta e oito horas, o restante do valor da arrematação.  

 
 

Direitos Difusos e Coletivos 
 
25. Com relação ao Conselho de Ministros da Câmara Nacional das Relações de Consumo do Plano Nacional de Consumo e 

Cidadania, considere: 
 
 I. O Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e o Ministro de Estado do Planejamento, Orça-

mento e Gestão, dentre outros, integram o Conselho. 
 
 II. O presidente do Conselho é o Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência da República. 
 
 III. Os membros do Conselho indicarão seus respectivos suplentes. 
 
 IV. O Ministro de Estado da Justiça e o Ministro de Estado da Fazenda integram, dentre outros, o Conselho. 
 
 De acordo com o Decreto n

o
 7.963/2013 está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) I e IV. 

 
 
26. Prevê o Estatuto da pessoa com deficiência, Lei n

o
 13.146/2015, que a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao 

exercício de sua capacidade legal em igualdade de condições com as demais pessoas. Prevê, ainda, que quando necessário, a 
pessoa com deficiência será submetida à curatela. Nestes casos, é certo que 

 
(A) a definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva ordinária, proporcional às necessidades 

básicas das pessoas portadoras de deficiência. 
 
(B) é obrigatório à pessoa com deficiência a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 
 
(C) a curatela afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial. 
 
(D) a curatela durará pelo maior tempo possível, respeitando o mínimo de dois anos visando à proteção integral da pessoa 

com deficiência. 
 
(E) os curadores são obrigados a prestar, semestralmente, contas de sua administração ao juiz, apresentando o balanço de 

dois trimestres. 
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27. Segundo estabelece a Lei n
o
 10.216/2001, a internação psiquiátrica somente será realizada mediante laudo médico circunstan-

ciado que caracterize os seus motivos. E, são considerados tipos de internação psiquiátrica: a internação voluntária; a inter-
nação involuntária e a internação compulsória. A internação psiquiátrica involuntária 

 
(A) dispensa a comunicação ao Ministério Público Estadual, uma vez que ele já exerce a fiscalização ostensiva nos estabe-

lecimentos através da proteção à assistência a Saúde Mental, incluída entre os direitos coletivos por ele tutelados. 
 
(B) dispensa a comunicação ao Ministério Público Estadual, uma vez que ele já exerce a fiscalização ostensiva nos esta-

belecimentos, possuindo, inclusive, cada estabelecimento um responsável técnico específico. 
 
(C) deverá, no prazo de cinco dias, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabele-

cimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta. 
 
(D) deverá, no prazo de cinco dias, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do estabele-

cimento no qual tenha ocorrido, não havendo necessidade de comunicação quando da respectiva alta. 
 
(E) deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao Ministério Público Estadual pelo responsável técnico do 

estabelecimento no qual tenha ocorrido, devendo esse mesmo procedimento ser adotado quando da respectiva alta. 
 
 
28. Segundo o Estatuto do Idoso, para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou 

homogêneos, consideram-se legitimados,  
 

(A) concorrentemente, o Ministério Público; a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e a Ordem dos Advogados 
do Brasil, apenas. 

 
(B) sucessivamente, o Ministério Público; a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; a Ordem dos Advogados do 

Brasil e as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa 
dos interesses e direitos da pessoa idosa. 

 
(C) sucessivamente, o Ministério Público; a Ordem dos Advogados do Brasil; a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios e as associações legalmente constituídas há pelo menos seis meses e que incluam entre os fins institucionais a 
defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa. 

 
(D) concorrentemente, o Ministério Público; a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; a Ordem dos Advogados 

do Brasil; as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre os fins institucionais a 
defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa. 

 
(E) concorrentemente, o Ministério Público; a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; a Ordem dos Advogados 

do Brasil; as associações legalmente constituídas há pelo menos seis meses e que incluam entre os fins institucionais a 
defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa. 

 
 
29. Considere as seguintes situações hipotéticas: 
 
 I. A Loja X localizada ao lado da Assembleia Legislativa do Estado W está vendendo velas decorativas. Assim, coloca uma 

faixa na porta com os seguintes dizeres: Se vc quer atrair o amor a vela vermelha atrairá a paixão em cinco dias; se vc 
quer repelir o inimigo, a vela preta o afastará em três dias: Velas somente R$ 20,00. 

 
 II. A loja Y localizada também ao lado da Assembleia Legislativa do Estado W coloca um faixa na porta com os seguintes 

dizeres: se vc é inteligente, bonita e rica não compre vela vermelha ou preta elas acabam com o uso, compre a pulseira 
com o trevo da sorte por R$ 50,00! 

 
 III. A Loja Z localizada ao lado da escola W está distribuindo cartaz com os seguintes dizeres: camisetas por R$ 3,00. O 

cartaz omite a informação de que se refere a um chaveiro de camiseta. 
 
 Nestes casos, de acordo com a legislação pertinente considera-se publicidade 
 

(A) enganosa as hipóteses I, II e III. 

(B) enganosa as hipóteses I e II, apenas. 

(C) abusiva as hipóteses I e II, apenas. 

(D) abusiva apenas a hipótese II, apenas. 

(E) abusiva as hipóteses II e III, apenas. 
 
 
30. No tocante à Ação Popular, 
 

(A) os bens e direitos de valor turístico consideram-se patrimônio público para os fins de tutela na referida ação. 
 
(B) a prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com a certidão de nascimento atualizada emitida com ante-

cedência de seis meses ao ajuizamento da ação. 
 
(C) para a conceituação dos casos de nulidade dos atos lesivos ao patrimônio, o vício de forma ocorre quando o resultado do 

ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo. 
 
(D) para a conceituação dos casos de nulidade dos atos lesivos ao patrimônio, o desvio de finalidade ocorre quando o ato não 

se incluir nas atribuições legais do agente que o praticou. 
 
(E) para fins de competência, não se equiparam a atos da União, do Distrito Federal, do Estado ou dos Municípios os atos das 

sociedades de que elas sejam acionistas. 
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31. O Fundo para reparação dos bens lesados, em se tratando de Ação Civil Pública, será gerido por Conselho Federal, com sede 
em Brasília-DF, integrado por, dentre outros, 

 
(A) um representante do Ministério do Trabalho. 

(B) dois representantes do Ministério Público Federal. 

(C) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil. 

(D) um representante do Ministério da Educação. 

(E) um representante do Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. 
 
 
32. Com relação a Ação Civil Pública, considere: 
 
 I. A empresa pública possui legitimidade para propor a ação principal. 
 
 II. A sociedade de economia mista possui legitimidade para propor a ação principal. 
 
 III. Não se admite litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na 

defesa dos interesses e direitos pleiteados na referida Ação. 
 
 IV. É facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 
 
 

Direito Ambiental 
 
33. De acordo com a Lei Federal n

o
 6.938/1981, a servidão ambiental 

 
(A) não pode ser cedida totalmente pelo seu detentor. 

(B) é sempre onerosa, não existindo servidão ambiental gratuita. 

(C) não pode ser alienada pelo seu detentor. 

(D) temporária possui prazo mínimo de quinze anos. 

(E) não pode ser transferida pelo seu detentor. 
 
 
34. Considere: 
 
 I. Plano de bacia hidrográfica. 

 II. Zoneamento Ecológico-Econômico. 

 III. As áreas de menor fragilidade ambiental. 

 IV. Plano hidromensurável. 
 
 De acordo com a Lei n

o
 12.651/2012, a localização da área de reserva legal do imóvel rural deverá levar em consideração estu-

dos e critérios, dentre eles, os indicados APENAS em 
 

(A) II e III. 

(B) I, III e IV. 

(C) I e II. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, II e IV. 
 
 
35. No tocante às normas relativas ao Meio Ambiente previstas na Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, considere: 
 
 I. Combater a erosão e promover, na forma da lei, o planejamento do solo agrícola independentemente de divisas ou limites 

de propriedade. 
 
 II. Fiscalizar e controlar as atividades de garimpagem, especialmente as de beneficiamento do ouro, que não poderão, em 

hipótese alguma, comprometer a saúde e a vida ambiental. 
 
 III. Controlar e fiscalizar a atividade pesqueira, exceto a dos frigoríficos de pescado. 
 
 IV. Criar incentivos fiscais para beneficiar os proprietários de áreas cobertas por florestas e demais formas de vegetação 

natural, ressalvadas as de preservação permanente definidas em lei. 
 
 Incumbe ao Poder Público, dentre outras, as ações indicadas APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 
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36. De acordo com o Decreto n
o
 14.366/2015, para a geração do índice do ICMS Ecológico, referente a resíduos sólidos, será con-

siderado como parâmetro, dentre outros, 
 

(A) a existência de unidade primária de conservação devidamente cadastrada há pelo menos 1 ano. 

(B) o plano estadual de gestão integrada de resíduos sólidos (PEGIRS). 

(C) a disposição inicial ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares. 

(D) o plano federal de gestão integrada de resíduos sólidos (PFGIRS). 

(E) a coleta seletiva. 
 
 
37. Com relação à outorga de direito de uso dos recursos hídricos, considere: 
 
 I. O lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, com o fim de sua diluição, transporte 

ou disposição final está sujeito à outorga pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Cultura e Turismo. 
 
 II. O aproveitamento de potenciais hidrelétricos está sujeito à outorga pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Cultura 

e Turismo. 
 
 III. A outorga poderá ser suspensa parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado, na ausência de uso por 

dois anos consecutivos. 
 
 IV. A outorga de direitos de uso dos recursos hídricos far-se-á por prazo de até 35 anos, renovável. 
 
 De acordo com a Lei Estadual n

o
 2.406/2002, está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) I e II. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) I, II e III. 
 
 
38. Considere os seguintes conceitos para efeitos da Lei n

o
 12.651/2012: 

 
 I. Trata-se de Reserva Legal a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar 

os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

 
 II. A Amazônia Legal é composta pelos Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso e as 

regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do 
Estado do Maranhão. 

 
 III. Trata-se de área de Preservação Permanente − APP a área exclusiva localizada no interior de uma propriedade ou posse 

rural, delimitada nos termos legais, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais de imóvel rural específico. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) II. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) III. 
 
 
39. De acordo com o Decreto n

o
 13.977/2014, a inscrição no CAR-MS − Cadastro Ambiental Rural de Mato Grosso do Sul 

 
(A) possui as informações de responsabilidade do proprietário ou do possuidor do imóvel rural, que incorrerá em sanções 

penais e administrativas, apenas quando totalmente falsas.  
(B) tem natureza declaratória e temporária, podendo ser efetuada a partir da disponibilização do respectivo sistema em data 

estabelecida por ato do Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico (SEMADE).  
(C) constitui pré-requisito para regularização ambiental, expedição de autorizações ou de licenças ambientais para atividades 

localizadas em imóveis rurais.  
(D) corresponde à inscrição no SICAR e assegura ao proprietário ou possuidor do imóvel a dispensa de requerer a 

regularização das atividades que sejam passíveis de licenciamento ambiental existentes no respectivo imóvel rural.  
(E) será caracterizada com a emissão do comprovante de inscrição, contendo todas informações declaradas, vedado o 

resumo, bem como o seu respectivo código de registro. 
 
 
40. De acordo com a Lei n

o
 12.651/2012, a coleta de produtos florestais não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas e sementes é 

 
(A) proibida, necessitando de prévia e obrigatória autorização ambiental, estando sujeito seus infratores a penalidades admi-

nistrativas e penais.  
(B) livre, devendo-se observar, dentre os requisitos previstos na referida lei, a época de maturação dos frutos e sementes.  
(C) permitida, desde que haja cadastro nominal obrigatório da unidade de coleta, com a  descrição específica do produto a ser 

coletado, bem como licença prévia específica.  
(D) proibida, em qualquer hipótese, estando sujeitos seus infratores a penalidades administrativas e penais.  
(E) permitida, bastando cadastro nominal obrigatório da unidade de coleta, com a  descrição específica do produto a ser co-

letado. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
41. Paulo, brasileiro nato, decidiu abrir uma empresa em um país do continente Asiático, seguindo a legislação alienígena do local 

para onde se mudou com a sua família. Como preenchia os requisitos legais, requereu voluntariamente a nacionalidade secun-
dária estrangeira, uma vez que não se tratava de condição absoluta para sua permanência no país. A nacionalidade foi con-
cedida. Diante dessa situação, Paulo 

 
(A) perdeu a nacionalidade brasileira, independentemente de ter ou não sido a mesma requerida voluntariamente, pois qual-

quer naturalização inviabiliza a continuidade da nacionalidade originária brasileira. 
 
(B) perdeu a nacionalidade brasileira, já que a nova nacionalidade adquirida não foi imposta pelo país estrangeiro como 

condição para sua permanência. 
 
(C) é titular de ambas as nacionalidades, possuindo dupla cidadania, podendo exercer apenas a titularidade da nacionalidade 

secundária no país em que ela foi adquirida. 
 
(D) terá a nacionalidade brasileira suspensa até que volte a residir de forma permanente no Brasil, após respectiva comu-

nicação e comprovação ao Ministério das Relações Exteriores. 
 
(E) é titular de ambas as nacionalidades, possuindo dupla cidadania, podendo exercer tanto a titularidade da nacionalidade 

originária quanto da secundária no país em que esta foi adquirida e no Brasil. 
 
 
42. Eustáquio, segundo faz crer o curso da apuração das eleições, obteve estrondosa votação para Deputado, mas, segundo um 

Partido concorrente, essa vantagem foi obtida irregularmente, razão pela qual anuncia que ajuizará, em face desse candidato, 
ação de impugnação de mandato eletivo. Se cumprir a promessa, essa ação, de acordo com a Constituição Federal, será pro-
posta no prazo de 

 
(A) quinze dias contados da diplomação e terá por fundamento abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 
 
(B) quinze dias contados da proclamação dos eleitos e tramitará em segredo de justiça. 
 
(C) vinte dias contados da proclamação dos eleitos e terá por fundamento abuso do poder político, corrupção ou fraude. 
 
(D) vinte dias contados da diplomação, e terá por fundamento abuso do poder político ou do poder econômico, corrupção ou 

fraude. 
 
(E) vinte dias, mas tramitará em segredo de justiça e terá por fundamento a influência do poder econômico ou o abuso do 

exercício de função, cargo ou emprego na Administração direta ou indireta. 
 
 
43. Rosa caluniou seu cabeleireiro, crime pelo qual foi condenada. Em função de referida condenação, Rosa será privada de seus 

direitos políticos se a decisão 
 

(A) transitar em julgado ou se for proferida por órgão colegiado, pelo prazo de oito anos após o seu cumprimento. 
 
(B) transitar em julgado ou for proferida por órgão colegiado, pelo prazo de quatro anos após o seu cumprimento. 
 
(C) transitar em julgado, desde a sua condenação até o transcurso do prazo de oito anos após o seu cumprimento. 
 
(D) for proferida por órgão colegiado, enquanto durarem os seus efeitos e até o transcurso do prazo de oito anos após o seu 

cumprimento. 
 
(E) transitar em julgado, enquanto durarem seus efeitos. 

 
 
44. Laila é empregada sindicalizada e foi eleita como suplente de cargo de representação sindical. Apesar de trabalhar de forma 

exemplar, sem nunca ter cometido nenhuma falta grave, seis meses após o término do seu mandato foi demitida sem justa 
causa. Neste caso, sua dispensa, conforme estabelece a Constituição Federal, é 

 
(A) vedada até três anos após o final do mandato. 
 
(B) permitida, pois que realizada após o término de seu mandato. 
 
(C) vedada até um ano após o final do mandato. 
 
(D) permitida, pois não existe estabilidade para suplente de cargo de representação sindical. 
 
(E) permitida, pois a estabilidade para suplente de cargo de representação sindical se dá apenas durante o exercício do 

mandato, podendo ser demitida após seu término. 
 
 
45. Antônio convocou aqueles que compartilhavam das mesmas ideias que as suas, por meio de rede social, para reunião em praça 

pública, na próxima quarta-feira, nesta cidade, com a intenção de que manifestem seus pensamentos a respeito de questão 
política relevante social. Esse direito à reunião, desde que não esteja suspenso ou restrito, e que seja realizado de forma 
pacífica, sem armas, é fundamental e, de acordo com a Constituição Federal, 

 
(A) independe de autorização e prévio aviso à autoridade competente, porém, caso já esteja havendo outra reunião no mesmo 

local, a que já foi instaurada permanece, frustrando aqueles que chegaram após para a outra reunião, tendo em vista o 
direito adquirido. 

 
(B) depende de autorização da autoridade competente por se tratar de reunião a ser realizada em praça pública. 
 
(C) em decorrência de seu status, independe de autorização e de prévio aviso à autoridade competente e, em havendo mais 

de uma reunião no mesmo local, estas devem ocorrer simultaneamente, de forma pacífica. 
 
(D) independe de autorização, desde que não frustre outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 

apenas exigido o prévio aviso à autoridade competente. 
 
(E) depende de autorização e, caso não seja concedida, caberá recurso administrativo no prazo de cinco dias à autoridade 

competente hierarquicamente superior. 
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46. Heitor, brasileiro, 25 anos, em pleno exercício de seus direitos cívicos e políticos, procurou seu advogado para saber qual a me-
dida judicial cabível em face do Estado X para que este seja condenado a deixar de lançar esgoto in natura ou com potencial 
poluente produzido pela Penitenciária Estadual no rio que passa em frente da sua residência. Heitor foi instruído a ajuizar 

 
(A) ação popular, visando a anular o ato da Administração pública lesivo ao meio ambiente, que determina o procedimento 

acima anunciado, ficando, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 
 
(B) habeas data, a fim de evitar maiores prejuízos ao meio-ambiente e à população local, ficando, salvo comprovada má-fé, 

isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 
 
(C) mandado de injunção, a fim de evitar maiores prejuízos ao meio-ambiente e à população local, ficando, salvo comprovada 

má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 
 
(D) ação popular, visando a anular o ato da Administração pública lesivo ao meio ambiente, que determina o procedimento aci- 

ma anunciado, ficando, salvo comprovada má-fé, isento do ônus da sucumbência, mas deverá arcar com as custas judiciais. 
 
(E) mandado de injunção, a fim de evitar maiores prejuízos ao meio-ambiente e à população local, ficando, salvo comprovada 

má-fé, isento do ônus da sucumbência, mas deverá arcar com as custas judiciais. 
 
 
47. Diante da epidemia de dengue, o Estado, em atenção ao interesse coletivo, resolve produzir, em larga escala, medicação compro-

vadamente potente contra o vírus. Diante dessa situação hipotética, essa exploração direta da atividade econômica pelo Estado 
 

(A) não é permitida, pois a Constituição Federal autoriza a exploração direta da atividade econômica apenas quando ne-
cessária aos imperativos da segurança nacional. 

 
(B) é permitida, pois a exploração direta da atividade econômica é feita, exclusivamente, pelo Estado. 
 
(C) não é permitida, pois o Estado não pode explorar diretamente, ainda que de forma excepcional, a atividade econômica. 
 
(D) não é permitida, pois a Constituição Federal admite a exploração direta da atividade econômica pelo Estado apenas 

quando decretado o estado de sítio. 
 
(E) é permitida, pois a Constituição a admite quando se tratar de relevante interesse coletivo. 

 
 
48. Determinado Estado brasileiro deixou de observar o princípio constitucional da prestação de contas da Administração pública, 

direta e indireta. A intervenção da União no Estado referido 
 

(A) poderá ocorrer, dependendo, sua decretação, de solicitação do Poder Legislativo. 
 
(B) não poderá ocorrer, pois a Constituição Federal veda a intervenção da União nos Estados por inobservância deste prin-

cípio constitucional mencionado. 
 
(C) poderá ocorrer, dependendo, sua decretação, de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Pro-

curador-Geral da República. 
 
(D) poderá ocorrer, dependendo, sua decretação, de solicitação do Poder Executivo. 
 
(E) poderá ocorrer, dependendo, sua decretação, de requisição do Supremo Tribunal Federal. 

 
 

Direito Administrativo 
 

49. Antônio é servidor público estadual e chefe de determinada repartição pública. Em março de 2016, Antônio foi responsável por 
frustrar a licitude de processo seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos. Em razão do ocorrido, o 
Ministério Público Estadual promoveu inquérito civil e posteriormente ajuizou ação de improbidade administrativa contra Antônio 
e demais envolvidos no fato narrado. Nos termos da Lei n

o
 8.429/1992, a conduta de Antônio, 

 
(A) desde que preenchidos os requisitos legais, caracteriza ato ímprobo na modalidade ato atentatório aos princípios da 

Administração pública. 
 
(B) embora sujeita a sanções de outras esferas do direito, não caracteriza ato de improbidade administrativa. 
 
(C) desde que preenchidos os requisitos legais, caracteriza ato ímprobo, não sendo necessário conduta dolosa, mas mera-

mente culposa. 
 
(D) para caracterizar ato de improbidade, dispensa a ocorrência de dolo e de prejuízo ao erário. 
 
(E) na hipótese de condenação por ato ímprobo, está sujeita, dentre outras sanções, à suspensão dos direitos políticos por 

oito anos. 
 
 
50. Em determinada licitação, promovida pelo Estado de Mato Grosso do Sul, para a contratação de parceria público-privada, o edi-

tal definiu a forma de apresentação das propostas econômicas, admitindo propostas escritas, seguidas de lances em viva voz. A 
propósito do tema e nos termos da Lei n

o
 11.079/2004,  

 
(A) os lances em viva voz serão sempre oferecidos na ordem inversa da classificação das propostas escritas, sendo vedado 

ao edital limitar a quantidade de lances. 
 
(B) o edital poderá restringir a apresentação de lances em viva voz aos licitantes cuja proposta escrita for no mínimo 20% 

maior que o valor da melhor proposta. 
 
(C) os lances em viva voz podem ser oferecidos na ordem inversa da classificação das propostas escritas, cabendo ao edital 

limitar a quantidade de lances. 
 
(D) o edital poderá restringir a apresentação de lances em viva voz aos licitantes cuja proposta escrita for no máximo 30% 

maior que o valor da melhor proposta. 
 
(E) o edital não poderá restringir a apresentação de lances em viva voz a qualquer licitante, independentemente do valor de 

sua proposta escrita. 
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51. Considere: 
 

 I. Poder de promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, 
ou interesse social, realizada pelo Poder Público. 

 
 II. Possibilidade de ser contratado pela Administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, com dis-

pensa de licitação. 
 

 III. Limites mais elevados para fins de escolha da modalidade de licitação. 
 

 IV. Poder de dispensar a licitação na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 

Administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato 
de consórcio público ou em convênio de cooperação. 

 
 São privilégios dos consórcios públicos o que se afirma em 

 
(A) I e III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II e IV, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
 
 
52. Considere a seguinte situação hipotética: o Estado de Mato Grosso de Sul, por meio de concessão de uso, facultou ao particular 

José a utilização privativa de bem público, para que a exercesse conforme sua destinação. Ocorre que a mencionada concessão 
se deu sem licitação, razão pela qual foi convertida em permissão precária, em que não há a mesma exigência. Assim, imprimiu-
se validade ao uso do bem público, já consentido. O instituto da conversão 

 
(A) é utilizado quando se pretende converter ato válido em ato de outra categoria. 
(B) pode se dar por razões de oportunidade e conveniência. 
(C) não aproveita efeitos já produzidos em razão do ato anterior. 
(D) não se destina a atos administrativos com vício de objeto, conforme o narrado no enunciado. 
(E) aplica-se com efeitos retroativos à data do ato original. 

 
 
53. Uma associação de direito privado, criada por fundação pública, pretende qualificar-se como organização da sociedade civil de 

interesse público. Cumpre salientar que referida associação, sem fins lucrativos, tem por finalidade a promoção da assistência 
social. Do mesmo modo, hospital privado não gratuito e que tem como uma de suas finalidades a promoção do voluntariado 
pretende qualificar-se como organização da sociedade civil de interesse público. Nos termos da Lei n

o
 9.790/1999, 

 
(A) apenas a segunda poderá qualificar-se como organização da sociedade civil de interesse público, desde que preenchidos 

os demais requisitos legais. 
 
(B) ambos são passíveis de qualificação como organização da sociedade civil de interesse público, desde que preenchidos os 

demais requisitos legais. 
 
(C) apenas a primeira poderá qualificar-se como organização da sociedade civil de interesse público, desde que preenchidos 

os demais requisitos legais. 
 
(D) nenhum deles poderá qualificar-se como organização da sociedade civil de interesse público, haja vista proibição expressa 

a tais pessoas jurídicas. 
 
(E) nenhum deles poderá qualificar-se como organização da sociedade civil de interesse público, haja vista que apenas as 

organizações sociais podem receber tal qualificação. 
 
 
54. O Estado de Mato Grosso do Sul realizará procedimento licitatório para a contratação de serviço de publicidade a ser prestado 

necessariamente por intermédio de agência de propaganda. Nos termos da Lei n
o
 12.232/2010, os documentos de habilitação 

serão apresentados 
 

(A) por todos os licitantes, no início do procedimento licitatório. 

(B) apenas pelos licitantes classificados no julgamento final das propostas.  

(C) por todos os licitantes, mediante prévio cadastramento, antes do início do procedimento licitatório.  

(D) por todos os licitantes, no momento do julgamento das propostas técnicas. 

(E) pelo licitante vencedor, apenas no momento da celebração do contrato, após o encerramento do certame.  
 
 
55. A União Federal, ao tomar conhecimento da existência de duas renomadas obras de origem estrangeira, de notório valor 

histórico e artístico nacional, pretende que seja efetivado o tombamento das mesmas. Cumpre asseverar que a primeira delas 
pertence a uma casa de comércio de objetos históricos e a outra foi importada por empresa brasileira expressamente para 
adorno de seu respectivo estabelecimento. A propósito do instituto do tombamento, conforme legislação vigente, 

 
(A) apenas a segunda poderá ser objeto de tombamento. 
 
(B) ambas são passíveis de tombamento.  
 
(C) apenas a primeira poderá ser objeto de tombamento.  
 
(D) nenhuma delas poderá ser objeto de tombamento, haja vista proibição legal expressa. 
 
(E) nenhuma delas poderá ser objeto de tombamento, pois todas as obras de origem estrangeira estão excluídas de tal 

possibilidade. 
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Direito Civil 

 
56. José é pessoa muito idosa e seu filho, João, deseja negociar, com terceiros, um dos bens da herança que virá a receber. Em 

estando José vivo, este bem 
 

(A) poderá ser objeto de contrato, mas a transmissão do bem somente se dará com a homologação da partilha, se o bem for 
atribuído a João. 

 
(B) poderá ser objeto de contrato se João tiver a concordância dos demais herdeiros de José. 
 
(C) não poderá ser objeto de contrato, tendo João mera expectativa de direito, pois a herança se transmite com a 

homologação da partilha. 
 
(D) não poderá ser objeto de contrato, tendo João mera expectativa de direito, pois a herança se transmite com o falecimento.  
 
(E) não poderá ser objeto de contrato, tendo João mera expectativa de direito, pois a herança se transmite com a abertura do 

inventário. 
 
 
57. Donizete passou a residir no subsolo de prédio público onde funciona posto de atendimento de saúde, ali permanecendo por 

onze anos, com ânimo definitivo e sem oposição. O bem onde reside Donizete é classificado como bem público 
 

(A) dominical, que não pode ser objeto de usucapião. 
 
(B) dominical, que pode, no caso, ser objeto de usucapião extraordinária, tendo em vista que Donizete nele estabeleceu sua 

moradia habitual por mais de 10 anos, sem oposição. 
 
(C) de uso especial, que pode, no caso, ser objeto de usucapião extraordinária, tendo em vista que Donizete nele estabeleceu 

sua moradia habitual por mais de 10 anos, sem oposição. 
 
(D) que pode, no caso, ser objeto de usucapião ordinária, tendo em vista que Donizete nele estabeleceu sua moradia habitual 

por mais de 10 anos, sem oposição. 
 
(E) de uso especial, que não pode ser objeto de usucapião. 

 
 
58. Diego vendeu uma casa para Joana pelo valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). No entanto, visando a lesar terceiros, as partes 

acordaram em declarar, inveridicamente, que a venda se deu pelo valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Nesse caso, é 
 

(A) nula a estipulação simulada, mas subsiste o negócio dissimulado, se válido na substância e na forma. 
 
(B) anulável a estipulação simulada e nulo o negócio dissimulado. 
 
(C) nulos a estipulação simulada e o negócio dissimulado. 
 
(D) anulável a estipulação simulada, mas subsiste o negócio dissimulado, se válido na substância e na forma. 
 
(E) inexistente a estipulação simulada e anulável o negócio dissimulado. 

 
 
59. Arlindo reside com ânimo definitivo em Corumbá/MS, exerce atividade profissional em Campo Grande/MS e pesca, a lazer, oca-

sionalmente, em Dourados/MS, onde se hospeda em hotéis diversos. De acordo com o Código Civil, Arlindo possui domicílio 
 

(A) apenas em Corumbá, onde reside com ânimo definitivo, pois não se admite pluralidade de domicílios. 
 
(B) em Corumbá, onde reside com ânimo definitivo, em Campo Grande, quanto às atividades concernentes à profissão ali 

exercida, e em Dourados, para onde habitualmente se desloca. 
 
(C) em Corumbá, onde reside com ânimo definitivo, e em Campo Grande, quanto às atividades concernentes à profissão ali 

exercida.  
 
(D) apenas em Campo Grande, pois se considera domicílio somente o local em que se exercem as atividades profissionais. 
 
(E) em qualquer local em que vier a ser encontrado. 

 
 
60. Ricardo firmou com Emanuel contrato por meio do qual adquiriu safra de milho que viria a colher no ano seguinte. Em referido 

contrato, estabeleceu-se preço certo e inalterável, a ser pago quando do dia previsto para a colheita, não importando a 
quantidade de milho colhida, se maior ou menor do que a originalmente esperada. Estipulou-se, ainda, que o pagamento seria 
devido mesmo que, por qualquer causa, nenhum grão viesse a ser colhido. As partes expressamente assumiram o risco de o 
contrato ser mais ou menos vantajoso a qualquer uma delas e também quanto à possibilidade de que os grãos não viessem a 
ser colhidos. Referido contrato 

 
(A) é nulo, porque o Código Civil não admite a compra e venda de coisa futura. 
 
(B) tem como objeto coisa futura, o que é admitido pelo Código Civil, e obriga as partes ainda que nenhum grão venha a ser 

colhido, tendo em vista tratar-se de contrato aleatório. 
 
(C) tem como objeto coisa futura, o que é admitido pelo Código Civil, mas somente obriga as partes se os grãos vierem a ser 

colhidos, tendo em vista a vedação a que se firmem contratos aleatórios. 
 
(D) é inexistente, porque o Código Civil não prevê a compra e venda de coisa futura. 
 
(E) tem como objeto coisa futura, o que é admitido pelo Código Civil, mas não obriga as partes se os grãos não vierem a ser 

colhidos, tendo em vista a vedação ao enriquecimento sem causa. 
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Direito Processual Civil 

 
61. Acerca do impedimento e da suspeição, considere: 
 
 I. Há impedimento do juiz quando figurar como parte cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou 

parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por 
advogado de outro escritório. 

 
 II. O juiz é impedido de exercer suas funções em processo em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha 

relação de emprego ou decorrente de contrato de prestação de serviços. 
 
 III. É legítima a alegação de suspeição ainda que esta haja sido provocada por quem a alega. 
 
 IV. Declarando-se suspeito por motivo de foro íntimo, deverá o juiz declinar suas razões, remetendo os autos a seu substituto legal. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I, III e IV. 
 
(C) III e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I, II e IV. 

 
 
62. No cumprimento de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública, esta 

será intimada para, no prazo de 
 

(A) quinze dias, em autos apartados, impugnar a execução, estando dispensada de indicar o valor que entende correto, 
quando alegar excesso de execução, mas estando sujeita à multa de dez por cento pelo não cumprimento da obrigação. 

 
(B) quinze dias, e nos próprios autos, pagar espontaneamente o débito, sob pena de multa de dez por cento, ou impugnar a 

execução, indicando bens de seu acervo disponível para garantia do crédito. 
 
(C) trinta dias, em autos apartados, pagar espontaneamente o débito, sob pena de multa de dez por cento, ou impugnar a 

execução, indicando bens de seu acervo disponível para garantia do crédito. 
 
(D) trinta dias, em autos apartados, pagar espontaneamente o débito ou impugnar a execução, indicando bens de seu acervo 

disponível para garantia do crédito, sem incidência da multa de dez por cento pelo não cumprimento da obrigação. 
 
(E) trinta dias, e nos próprios autos, impugnar a execução, não estando sujeita à multa de dez por cento pelo não cumprimento 

da obrigação, mas devendo indicar de imediato o valor que entende correto, quando alegar excesso de execução, sob 
pena de, em não o fazendo, não ser conhecida esta arguição. 

 
 
63. Sobre improbidade administrativa, é correto afirmar que 
 

(A) não estão sujeitos às penalidades por improbidade administrativa os agentes públicos de empresas incorporadas ao 
patrimônio público. 

 
(B) as sanções por ato de improbidade administrativa são imprescritíveis. 
 
(C) o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente deverá ressarcir o erário até o li-

mite do valor da herança. 
 
(D) as sanções por improbidade administrativa não são aplicáveis a quem não seja agente público ou que haja exercido a 

função de maneira transitória. 
 
(E) a ação por improbidade administrativa tramita pelo rito sumário e admite transação para ressarcimento do erário. 

 

 
64. Sobre o Juizado Especial da Fazenda Pública, a Lei n

o
 12.153/2009 dispõe que 

 
(A) são processadas no âmbito do Juizado Especial da Fazenda Pública as execuções fiscais de até sessenta salários mínimos. 
 
(B) podem ser parte, no Juizado Especial da Fazenda pública, como autores, as pessoas físicas e as microempresas e 

empresas de pequeno porte, e, como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como 
autarquias, fundações e empresas públicas a eles vinculadas. 

 
(C) é relativa a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública nos foros em que estiver instalado. 
 
(D) é defeso aos representantes judiciais dos réus, no Juizado Especial da Fazenda Pública, conciliar, transigir ou desistir dos 

processos. 
 
(E) a Fazenda Pública possui prazo diferenciado para a prática dos atos processuais no âmbito do Juizado Especial da 

Fazenda Pública. 
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65. Carlito ajuizou ação de indenização contra João Paulo no âmbito da qual sustenta que o réu lhe causou lesões corporais das 
quais resultaram danos morais, que deseja ver compensados. Por outro lado, João Paulo julga que Carlito também lhe causou 
lesões corporais e também deseja ser compensado por danos morais. Pretendendo reconvir, João Paulo deverá, de acordo com 
o Código de Processo Civil em vigor, propor reconvenção na contestação, 

 
(A) ou apenas reconvir, sem apresentar contestação. Se Carlito desistir da ação, a desistência não obstará o prosseguimento 

do processo quanto à reconvenção. 
 
(B) não podendo apenas reconvir, sob pena de, em não apresentando contestação, não ser conhecida a reconvenção. Se 

Carlito desistir da ação, a desistência não obstará o prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 
 
(C) ou apenas reconvir, sem apresentar contestação. Se Carlito desistir da ação, a desistência prejudicará a reconvenção, 

obstando o prosseguimento do processo. 
 
(D) não podendo apenas reconvir, sob pena de, em não apresentando contestação, não ser conhecida a reconvenção.  Se 

Carlito desistir da ação, a desistência prejudicará a reconvenção, obstando o prosseguimento do processo. 
 
(E) ou em peça apartada, não podendo apenas reconvir, sob pena de, em não apresentando contestação, não ser conhecida a 

reconvenção. Se Carlito desistir da ação, a desistência prejudicará a reconvenção, obstando o prosseguimento do processo. 
 
 

Direito Penal e Processual Penal 
 

66. Murilo, Prefeito de um determinado município brasileiro, durante o exercício do seu mandato, passou a usar dinheiro público mu-
nicipal em proveito próprio, para custear o pagamento do curso universitário de um de seus filhos nos Estados Unidos, bem co-
mo as despesas contraídas por ele naquele país. Neste caso, o Prefeito Murilo cometeu crime de responsabilidade, nos termos 
preconizados pelo Decreto-Lei 201/67, e poderá ser punido, sem prejuízo da reparação civil do dano causado, com pena de 

 
(A) detenção de 3 meses a 3 anos, perda de cargo e a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 

nomeação, pelo prazo de 3 anos. 
 
(B) 2 a 12 anos de reclusão, perda de cargo e a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de no-

meação, pelo prazo de 10 anos. 
 
(C) 2 a 12 anos de reclusão, perda de cargo e a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de no-

meação, pelo prazo de 5 anos. 
 
(D) detenção de 3 meses a 3 anos, perda de cargo e a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 

nomeação, pelo prazo de 10 anos. 
 
(E) 2 a 12 anos de reclusão, perda de cargo e a inabilitação para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 

nomeação, pelo prazo de 8 anos. 
 
 
67. Suponha que uma Assembleia Legislativa de determinado estado brasileiro necessita adquirir novos computadores para 

substituir equipamentos obsoletos. Paulo, chefe do setor de licitações da referida Assembleia Legislativa, autorizado pelo 
Presidente da casa, contrata diretamente com a empresa Y, dispensando o procedimento licitatório, que, pelas características e 
pelo valor da operação, era necessário. Neste caso, Rodrigo e Matias, sócios-proprietários da empresa Y, beneficiados com a 
dispensa da licitação para celebração de contrato com a Assembleia Legislativa, tendo concorrido dolosamente para a 
consumação da ilegalidade,  

 
(A) não cometeram nenhum crime e também não estarão sujeitos a qualquer penalidade administrativa.  
 
(B) não cometeram nenhum crime e estarão sujeitos apenas às penalidades administrativas decorrentes do cancelamento do 

contrato e devolução do dinheiro recebido. 
 
(C) cometeram crime de tráfico de influência, e estarão sujeitos à pena de reclusão de 2 a 5 anos e multa. 
 
(D) cometeram crime de corrupção ativa, e estarão sujeitos à pena de reclusão de 2 a 12 anos e multa. 
 
(E) cometeram crime previsto na lei de licitações, e estarão sujeitos à pena de detenção de 3 a 5 anos e multa. 

 
 
68. À luz da Lei n

o
 9.099/95, presentes os demais requisitos legais necessários, poderá ser beneficiado com a transação penal 

 
(A) Ricardo, que cometeu crime de sequestro e cárcere privado, com pena prevista de 1 a 3 anos de reclusão. 

(B) Moisés, que cometeu crime de contrabando, com pena prevista de 2 a 5 anos de reclusão. 

(C) Talita, que cometeu crime de estelionato, com pena prevista de 1 a 5 anos de reclusão. 

(D) Manoel, que cometeu crime de resistência, com pena prevista de 6 meses a 2 anos de detenção.  

(E) Paulo, que cometeu crime de ordenação de despesa não autorizada, com pena prevista de 1 a 4 anos de reclusão. 
 
 
69. Nos termos preconizados pelo Código Penal, em relação às escusas absolutórias, estará isento de pena 

 
(A) Pedro, co-autor de um crime de furto qualificado juntamente com seu amigo Italo, praticado contra o genitor deste último. 
 
(B) Rodrigo, que invade a chácara de sua família e comete um crime de roubo contra seus ascendentes, subtraindo bens que 

guarneciam o imóvel. 
 
(C) Paulo, que pratica um crime de furto contra empresa de seu tio. 
 
(D) Micaela, que pratica um crime de estelionato contra seu filho, utilizando os documentos pessoais e cartão de crédito deste 

para fazer compras em estabelecimentos comerciais de uma determinada cidade. 
 
(E) Flávia, que pratica crime de apropriação indébita contra o seu avô de 70 anos de idade. 
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70. Paulo, funcionário da Câmara de um determinado município do Estado de Mato Grosso do Sul, é denunciado pelo Ministério 
Público por crime de peculato cometido durante o mês de Dezembro de 2015. Ao receber os autos, o Magistrado competente 
rejeita a denúncia. Inconformado com a decisão, o Ministério Público deverá ingressar com recurso 

 
(A) em sentido estrito no prazo de 5 dias. 

(B) de apelação no prazo de 5 dias. 

(C) em sentido estrito no prazo de 15 dias. 

(D) de apelação no prazo de 15 dias. 

(E) em sentido estrito no prazo de 10 dias. 
 
 

Legislação Institucional 
 

71. Nos termos dispostos no Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, a competência para a 
tomada de contas do Governador é da Comissão de  

 
(A) Constituição, Justiça e Redação. 

(B) Acompanhamento da Execução Orçamentária. 

(C) Serviços Públicos, Obras, Transportes, Infraestrutura e Administração. 

(D) Finanças e Orçamento. 

(E) Comissão de Controle da Eficácia Legislativa e Legislação Participativa. 
 
 
72. O processo de desenvolvimento nas carreiras dos servidores na Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, 

previsto na Lei Estadual n
o
 4.090/2011, somente poderá ser implantado 

 
(A) se tiver sido observado pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul o limite prudencial previsto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

(B) se o quadro de pessoal não contiver cargos providos em comissão. 

(C) no último trimestre do exercício. 

(D) para cargos da área jurídica. 

(E) para cargos que não estejam sujeitos a adicional de periculosidade. 
 
 
73. Considere: 
 
 I. Falta grave. 

 II. Desídia no cumprimento de seus deveres. 

 III. Crime contra a Administração pública. 

 IV. Incontinência pública. 
 
 Consoante à Lei Estadual n

o
 4.091/2011, as condutas constantes em I, II, III e IV estão sujeitas, respectivamente, a 

 
(A) demissão, demissão, demissão e demissão. 

(B) suspensão, suspensão, demissão e suspensão. 

(C) suspensão, demissão, demissão e demissão. 

(D) demissão, suspensão, suspensão e suspensão. 

(E) suspensão, demissão, suspensão e demissão. 
 
 
74. Ao regular os direitos e vantagens dos servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, a Lei Estadual n

o
 

4.091/11 dispõe que 
 

(A) indenizações, auxílios pecuniários, gratificações e adicionais são vantagens que se incorporam ao vencimento ou pro-
vento. 

 
(B) é cabível o auxílio-funeral apenas ao servidor ativo. 
 
(C) gratificações e adicionais não podem ser concedidos por ato da Mesa Diretora. 
 
(D) não incide sigilo nos processamentos das licenças. 
 
(E) as licenças para prestação de serviço militar, por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro e para atividade 

política podem perdurar por período superior a vinte e quatro meses. 
 
 
75. Nos termos definidos pela Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, os Deputados Estaduais 

 
(A) terão acesso às repartições públicas estaduais para se informar sobre qualquer assunto de natureza administrativa. 
 
(B) não poderão, desde a expedição do diploma, ser proprietários, controladores ou diretores de empresa que goze de favor 

decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito público ou nela exercer função remunerada. 
 
(C) perderão o mandato se investidos nos cargos de Ministro ou Secretário de Estado. 
 
(D) arrolados como testemunha, que não atenderem ao convite judicial, no prazo de 5 dias, sem justa causa, perderão suas 

prerrogativas processuais. 
 
(E) não poderão ter a perda do mandato declarada de ofício pela Mesa da Assembleia Legislativa. 
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Administração Pública 

 
76. Segundo Francisco Lacombe: “As teorias organizacionais podem ser entendidas como um conjunto de princípios e prescrições 

que visam a facilitar a realização dos objetivos das organizações e serão mais ou menos válidas na medida em que isso 
ocorrer”. Prossegue o autor, enfatizando que “cada uma das abordagens reflete, em grande parte, as preocupações e relações 
econômicas e sociais da época em que foram formuladas” (In: Teoria Geral da Administração, Ed. Saraiva, p.101). 

 
 No contexto evolutivo do pensamento administrativo, destaca-se a Escola Clássica, suportada, em grande medida, pelos 

ensinamentos de Henri Fayol, que indica 14 princípios indispensáveis para se montar uma estrutura organizacional, entre os 
quais inclui-se: 

 
(A) A empresa assemelha-se a um organismo em permanente adaptação ao seu ambiente, razão pela qual cadeias de 

comando verticalizadas são ineficientes. 
 
(B) A linha de autoridade não se forma a partir do principal executivo, mas sim de forma descontínua, emanando de cada um 

dos departamentos. 
 
(C) É necessário integrar os objetivos dos empregados com os da organização, como forma de administrar e liderar de 

maneira eficaz. 
 
(D) Mudanças nas atribuições dos empregados são necessárias, mas se ocorrerem com frequência excessiva, prejudicam o 

moral e a eficiência. 
 
(E) Os ganhos de produtividade constituem o principal objetivo a ser perseguido pela organização, que deve adequar sua 

cadeia de comando à cadeia de produção. 
 
 
77. A Teoria da Contingência preconiza 
 

(A) que o melhor estilo gerencial e as melhores decisões dependem, em cada caso, de muitos fatores, como o ambiente, o 
pessoal e a situação específica da empresa. 

 
(B) a criação de unidades organizadas por produto, área geográfica ou clientela, denominadas centros de resultados. 
 
(C) a importância da divisão do trabalho bem definida e sistemática, com áreas específicas de competências. 
 
(D) a organização contínua de cargos, limitadas por normas internalizadas na forma de regulamentos e códigos de conduta. 
 
(E) que os processos de trabalho devem ser organizados para suportar as mais diversas variações, porém as estruturas 

devem seguir, necessariamente, o princípio hierárquico. 
 
 
78. Considere que o Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio de sua Secretaria de Fazenda, tenha firmado um contrato para o 

desenvolvimento de sistema informatizado para gestão da folha de pagamentos. Suponha que os recursos orçamentários 
destacados para as despesas decorrentes do contrato tenham sido de custeio, porém, no curso da correspondente execução, 
identificou-se a necessidade da aquisição de um servidor (equipamento), ensejando o aditamento do contrato, observados os 
limites e condições legais aplicáveis. Diante de tal situação, a conduta adequada para dar suporte às despesas de investimento 
que não contaram com a dotação orçamentária correspondente na Lei Orçamentária Anual consiste em 

 
(A) utilização da reserva de contingência, com anulação total ou parcial de outras dotações. 
(B) remanejamento da rubrica custeio para investimento. 
(C) abertura de crédito adicional suplementar, autorizado por decreto. 
(D) abertura de crédito adicional extraordinário, autorizado por lei. 
(E) abertura de crédito adicional especial, autorizado por lei. 

 
 
79. Considere que o Estado de Mato Grosso do Sul tenha alienado vários imóveis de sua titularidade que não estavam afetados 

a nenhum serviço ou finalidade pública, objetivando a obtenção de recursos para aplicação em ações governamentais priori-
tárias. Nesse sentido, utilizou os referidos recursos em:  
 

 I. construção de estradas. 
 

 II. custeio de serviços de saúde e educação. 
 

 III. cobertura de insuficiência atuarial do regime de previdência de seus servidores, na forma prevista em lei.  
 

 De acordo com as disposições da Lei Complementar n
o
 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), afigura-se legal o que consta 

APENAS em 
 
(A) I. 

(B) II. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) I e III. 
 
 
80. O conceito de receita corrente líquida estabelecido na Lei Complementar n

o
 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) é 

utilizado como base para vários limites, entre os quais o de despesa com pessoal. Para aferição da receita corrente líquida dos 
Estados, a lei determina a exclusão de 
 
(A) receitas patrimoniais. 
(B) parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional. 
(C) receitas tributárias. 
(D) transferências correntes. 
(E) receitas provenientes de atividades industriais ou agropecuárias. 
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